COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

Cota solicitando documentação complementar

PROJETO DE LEI N° 5, DE 2023.

AUTOR: Deputado Alexandre Pereira.

OBJETO: Declara de utilidade pública a Associação dos Trabalhadores e Empregados Rurais, Moradores de Teodoro Sampaio e Euclides da Cunha Paulista - ATERM, com sede em Teodoro Sampaio.
Senhor Presidente:

Com o objetivo de instruir integralmente o presente projeto, na forma estabelecida pela Lei n° 2.574, de 4 de dezembro de 1980, que disciplina a matéria na esfera estadual, solicitamos do autor da propositura que oficie à entidade acima, a fim de que nos sejam remetidos, com a urgência que o caso requer, os documentos abaixo discriminados, a fim de que esta Comissão possa exarar seu parecer:

I – Cópia autenticada e atualizada do estatuto, com a devida comprovação de seu registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas da Comarca;

Observação: há, no projeto, cópia do Estatuto aprovado em 2009. Há, também, cópia da ata da reunião de 18/04/2011, na qual se aprovou a alteração dos artigos 1º e 5º do Estatuto. É preciso juntar cópia recente do documento, para tê-lo consolidado e atualizado, de modo que se possa apreender eventuais alterações posteriores a 2011. 

II – Relatórios anuais circunstanciados, assinados pelo presidente, referentes aos dois anos imediatamente anteriores (2021 e 2022), demonstrando o exercício de atividades dentro de suas finalidades e informando dados, tais como o número de beneficiados (não circunscritos aos associados e familiares), as atividades realizadas, o momento em que foram realizadas, seus impactos e caráter assistencial, etc;

Observação: essa documentação, exigida pelo inciso V, artigo 1º da Lei 2.574, de 1980, não acompanhou o projeto. Ela precisa ser juntada e ser detalhada (circunstanciada, como determina a lei). A sucinta declaração de atividades e plano de ação e as declarações de parceria juntadas não suprem a exigência legal.
III – Comprovação de que a entidade exerce atividades de ensino ou de pesquisas científicas, de cultura, inclusive artísticas, filantrópicas ou assistenciais de caráter beneficente, caritativo ou religioso, não circunscritas ao âmbito de seus associados e familiares;

Observação: essa é uma exigência do inciso V, artigo 1º da Lei 2.574, de 1980. O artigo 4º do Estatuto da entidade afirma seu objetivo consiste no exercício da mútua colaboração entre associados, com vistas à melhoria da qualidade de vida deles. Não está claro, pela leitura do Estatuto e dos demais documentos juntados, que haja atendimento de fato (sua natureza e extensão) ao público externo à entidade.   
IV- Certificado de inscrição na Secretaria de Desenvolvimento Social ou no Conselho Municipal de Assistência Social ou, ainda, em outro órgão estadual, conforme a natureza dos serviços prestados à comunidade (não circunscritos aos associados e familiares), caso haja;

V – Demonstrativo de receitas e despesas publicado pela imprensa, referente ao período anterior à formulação do pedido.

Observação: o projeto apresenta uma declaração de inexistência de superávits ou déficits. Todavia, não há informação sobre as despesas incorridas para a manutenção da própria entidade e para a realização das atividades previstas no artigo 5º do Estatuto. Tampouco são apresentadas as receitas usadas para custear referidas manutenção e atividades. A menos que a entidade tenha ficado inerte, é de se supor que algum movimento de recursos tenha havido para manter sua estrutura e viabilizar suas atividades. O inciso VII, artigo 1º da Lei 2.574, de 1980, exige que a demonstração desses recursos, publicada pela imprensa, instrua o processo de utilidade pública. 

Sala das Comissões, em

Deputado Marcos Zerbini
Relator

